DÚVIDAS FREQUENTES
O QUE É A “CAMPANHA PAI LEGAL”:

A “Campanha PAI LEGAL”, instituída pela Resolução Conjunta n. 05/11 – TJ/CGJ, tem por objetivo principal estimular o reconhecimento voluntário de paternidade. 

É direito de toda a criança ou adolescente ter a paternidade constando em seu registro de nascimento. Conforme dispõe a nossa Constituição Federal, os pais têm o dever de assistir, criar e educar seus filhos. A paternidade, portanto, deve ser exercida de forma responsável, e os pais que ainda não reconheceram seus filhos devem assumir sua responsabilidade.

O reconhecimento da criança pelo pai pode ser feito a qualquer hora, mesmo após registrado apenas no nome da mãe, e pode ser feito de diversas maneiras:

Escritura pública: Havendo interesse em fazer o reconhecimento voluntário de paternidade, o pai poderá procurar o fórum de sua cidade, e manifestar sua intenção direta e expressamente perante o Juiz. Será feito um “Termo de Reconhecimento de Paternidade” no fórum, e este Termo servirá para realizar o pedido de averbação no Registro Civil de Pessoas Naturais da cidade em que a criança nasceu.

Indicação da mãe: a mãe poderá indicar quem é o pai da criança, fornecendo os dados do pai (nome e endereço). O pai indicado será notificado pelo fórum da cidade para comparecer perante o Juiz. Neste caso, o reconhecimento poderá se dar de forma voluntária, ou por meio de Ação de Investigação de Paternidade. 

Investigação de paternidade: o reconhecimento também pode ser judicialmente reconhecido em Ação de Investigação de Paternidade promovida contra o pai. Havendo necessidade de exame de DNA, será marcada audiência para a coleta de material genético (sangue ou saliva).

ONDE IR: 

Compareça no Fórum ou na Casa da Cidadania de sua cidade, e informe seu interesse em reconhecer a paternidade de seu filho, ou, se você é mãe, indique o nome e endereço do pai de seu filho.

SOBRE O RECONHECIMENTO VOLUNTÁRIO DA PATERNIDADE:

Se o pai decidir reconhecer a paternidade de seu filho após o registro da criança, o procedimento é simples e gratuito para os pais sem condições financeiras. O reconhecimento de paternidade deve ser formalizado em:

1) Manifestação perante o Juiz de Direito

2) Instrumento particular de reconhecimento de paternidade

3) Escritura pública ou testamento lavrado por Tabelião de Notas

Para lavrar uma escritura pública, o pai e a mãe deverão ir até o Cartório do Tabelião de Notas levando cédula de identidade (RG), CPF (se tiverem) e certidão de nascimento do filho, nos casos de menores de 16 anos.

Os filhos maiores de 16 anos devem comparecer para a lavratura da escritura.

E, se o filho for maior de 18 anos, é dispensada a presença da mãe. Neste caso é necessária a apresentação de certidões negativas de processos cíveis e criminais da Justiça Estadual e da Justiça Federal, de protestos e atestado de antecedentes criminais.

Depois de formalizado o reconhecimento, o pai (se possível junto com a mãe) levará o traslado da escritura pública ou instrumento particular e a certidão de nascimento do filho até o Cartório de Registro Civil onde a criança foi registrada.

Se não puder ir, poderá preencher um requerimento de averbação, que deverá ser encaminhado ao Cartório de Registro Civil onde a criança foi registrada, juntamente com o traslado da escritura pública ou o instrumento particular.

Uma vez recebido, o requerimento é analisado pelo Oficial de Registro para encaminhamento ao Fórum. Com o parecer favorável do Promotor de Justiça e a autorização do Juiz, é feita a averbação de reconhecimento de paternidade, expedindo-se nova certidão.

INDICAÇÃO DO SUPOSTO PAI:

Toda mãe pode registrar seu filho somente em seu nome, caso o pai não queira reconhecer a paternidade. Porém, a lei garante que a mãe poderá indicar o suposto pai da criança no ato da inscrição. A indicação poderá ser feita no fórum ou no Cartório de Registro Civil e é gratuita.

Para a indicação, basta ter em mãos o nome completo e o endereço do pai. 

O pai será notificado por carta ou por oficial de justiça para comparecer em audiência. Caso reconheça a paternidade, o Juiz lavrará um Termo de Reconhecimento, encaminhando-o ao Cartório de Registro Civil para a expedição de nova certidão.

Se o pai negar a paternidade ou não atender à notificação, o procedimento é remetido para o Promotor de Justiça, que poderá encaminhar o caso para a Defensoria Dativa, que analisará o caso e poderá requisitar o exame de DNA.

Muitas mães resistem, por motivos pessoais, a indicar o nome do pai. Mas cabe lembrar que o direito à paternidade é da criança ou adolescente, sendo muito importante ter em seu registro de nascimento o nome do pai. Se um dia sua mãe vier a faltar ou não tiver condições de sustentar seus filhos, o filho não ficará desamparado. A lei garante o direito do filho a alimentos. 

INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE: 

Recusando-se o pai a reconhecer voluntariamente a paternidade, o filho poderá, a qualquer tempo, promover processo judicial de investigação de paternidade.

O processo, que correrá em segredo de Justiça, depende da constituição de advogado. A OAB, por sua Defensoria Dativa, poderá auxiliar aqueles sem condições financeiras.

Uma vez julgado procedente o pedido, o Juiz de Direito expedirá um mandado de averbação para que o Oficial de Registro Civil do Cartório onde foi feito o registro de nascimento do filho possa fazer a averbação e entregar certidão constando o nome do pai. 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA O REGISTRO:

Leve ao Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais:

1) Carteira de Identidade do Pai e da Mãe (Carteira de identidade fornecida pelos órgãos de identificação civil do Estado, ou pelos serviços de identificação das Forças Armadas, pelos conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas, pela Carteira Nacional de Habilitação, por passaporte expedido pela autoridade competente ou, ainda, através de Certificado de Reservista que contenha os elementos de identificação do portador);

2) Certidão de Nascimento, e

3) Termo de Reconhecimento de Paternidade.

CUSTOS: 

Haverá isenção de custas para aquele que se declarar pobre, o que poderá ser atestado mediante simples declaração assinada pelo interessado, ou seja, não é necessário preencher formulários padronizados nem se submeter a burocracias.
